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Ministério Público da União

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
S EC R E T A R I A - G E R A L

PORTARIA SG/MPF Nº 65, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2022

O SECRETÁRIO-GERAL EM EXERCÍCIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, com
fundamento no art. 56, inciso XV do Regimento Interno Diretivo do MPF, aprovado pela
Portaria PGR/MPF nº 357, de 5/5/2015 e alterado pela Portaria PGR/MPF nº 45, de
30/1/2019, tendo em vista o que consta do Procedimento de Gestão Administrativa nº
1.35.000.001479/2020-82, resolve:

Art. 1º Aplicar à pessoa jurídica Magazine dos Moveis Eireli, inscrita no CNPJ
sob o nº 26.537.584/0001-22, a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a
União, e o consequente descredenciamento do SICAF, pelo prazo de 3 (três) meses, com
fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, no art. 18, inc. III da Instrução Normativa
SG/MPF nº 02/2020 c/c os itens 3.1.5, 7.5, 9.2.7 e 20.1 do Edital do Pregão Eletrônico nº
2/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO ROBERTO SAMPAIO ANCHIETA SANTIAGO

Defensoria Pública da União

CO R R EG E D O R I A - G E R A L
PORTARIA CGDPU Nº 2, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2022

O CORREGEDOR-GERAL FEDERAL, no uso das atribuições previstas no artigo
13, inciso I, da Lei Complementar nº 80/1994 e artigo 4º, inciso I, do Regimento
Interno da Corregedoria-Geral, aprovado pela Resolução CSDPU nº 73/2013;, resolve:

Art. 1º. Tornar público à alteração do seguinte calendário de correições
ordinárias e inspeções funcionais em unidades da Defensoria Pública da União:

. U N I DA D ES DAT A S

. Campina Grande / PB 07 e 08 de fevereiro

. João Pessoa / PB 09 a 11 de fevereiro

. Sobral / CE 14 e 15 de fevereiro

. Fortaleza / CE 16 a 18 de fevereiro

. Rio de janeiro / RJ 14 a 18 de março

. Curitiba / PR 21 a 23 de março

. Foz do Iguaçu / PR 24 e 25 de março

. Juiz de Fora / MG 28 e 29 de março

. Petrolina / PE e Juazeiro / BA 11 e 12 de abril

Poder Legislativo

CÂMARA DOS DEPUTADOS
DIRETORIA-GERAL

PORTARIA Nº 12, DE 20 DE JANEIRO DE 2022

Aplica a sanção de impedimento de licitar e de
contratar com a União à empresa CETRO RM
Serviços Ltda.

O DIRETOR-GERAL DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso XXXVII do art. 147 da Resolução n° 20/1971,

Considerando que a empresa CETRO RM Serviços Ltda., localizada na
Alameda Salvador, 1.057, Bairro Caminho das Árvores, Edifício Salvador Shopping
Business, Torre Europa, Sala 1.415, Salvador (BA), inscrita no CNPJ sob o n°
08.307.120/0001-48, atrasou o pagamento dos salários de janeiro e fevereiro/2021 dos
funcionários alocados ao Contrato 2016/151, bem como deixou de recolher o FGTS de
vários colaboradores, conforme descrito no Processo n° 329.714/2021 (ref. Processo n°
102.966/2015), resolve:

Art. 1° Aplicar à CETRO RM Serviços Ltda. a sanção administrativa de
impedimento de licitar e de contratar com a União, com descredenciamento no S I C A F,
pelo período de 12 (doze) meses, com fundamento nos arts. 49 do Decreto n°
10.024/2019 e 7° da Lei n° 10.520/2002.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CELSO DE BARROS CORREIA NETO

. Vitoria da Conquista / BA 18 e 19 de abril

. Feira de Santana / BA 25 e 26 de abril

. Salvador / BA 27 a 29 de abril

Art. 2º. O Defensor Público-Chefe da unidade correicionada providenciará,
sempre que possível, uma sala para os trabalhos da equipe de correição e suporte
material e de pessoal.

Art. 3º. Os trabalhos de correição não alterarão a rotina normal da unidade
correicionada, devendo ser mantidos, sobremaneira, os atendimentos ao público e
audiências internas e externas.

FABIANO CAETANO PRESTES

Poder Judiciário

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
DIRETORIA-GERAL

PORTARIA TSE Nº 79, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2022

Abre crédito suplementar em favor do Tribunal Superior Eleitoral no valor que especifica.

O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art. 45, § 1°, inciso II e no art. 58 da Lei nº 14.194,
de 20 de agosto de 2021, no art. 4º, caput, inciso III, alínea "i", item "1" e § 3° da Lei nº 14.303, de 21 de janeiro de 2022, no art. 1º, inciso XXI da Portaria TSE nº 318, de
25 de maio de 2020, e no Procedimento Administrativo SEI nº 2022.00.000001075-3, resolve:

Art. 1º Fica aberto crédito suplementar em favor do Tribunal Superior Eleitoral no valor de R$ 45.850.344,00 (quarenta e cinco milhões, oitocentos e cinquenta mil,
trezentos e quarenta e quatro reais), para atender à programação indicada no Anexo I desta portaria.

Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1º decorrerão da anulação parcial de dotações orçamentárias, no valor de R$ 45.850.344,00 (quarenta
e cinco milhões, oitocentos e cinquenta mil, trezentos e quarenta e quatro reais), conforme indicado no Anexo II desta portaria.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RUI MOREIRA DE OLIVEIRA

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14101 - Tribunal Superior Eleitoral
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E
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0033 Programa de Gestão e Manutenção do Poder Judiciário 45.850.344
At i v i d a d e s

02 061 0033 4269 Pleitos Eleitorais 45.850.344
02 061 0033 4269 0001 Pleitos Eleitorais - Nacional 45.850.344

F 4 2 90 0 100 45.850.344
TOTAL - FISCAL 45.850.344
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 45.850.344

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14101 - Tribunal Superior Eleitoral
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E
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0033 Programa de Gestão e Manutenção do Poder Judiciário 45.850.344
At i v i d a d e s

02 122 0033 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça
Eleitoral

45.850.344

02 122 0033 20GP 0001 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça
Eleitoral - Nacional

45.850.344

F 3 2 90 0 100 45.850.344
TOTAL - FISCAL 45.850.344
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 45.850.344
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